
VOTO EM SEPARADO

AO PROJETO DE LEI N. 0445, DE 2013

(COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES)



De autoria dos Deputados Gerson Bittencourt, Alencar Santana Braga e Antonio Mentor, o projeto em epígrafe obriga a suspensão de cobrança de pedágio e a liberação da passagem de veículos na Hipótese de atraso no atendimento e fixa quantidade máxima de cabines de arrecadação eletrônica nas Praças de Pedágios das Rodovias do Estado de São Paulo. 



Decorrido o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a proposição foi encaminhada, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável à aprovação do Projeto.



Em seguida, a proposta foi remetida a esta Comissão de Transportes e Comunicações, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos dos artigos 31, § 8º do Regimento Interno desta Casa, tendo recebido manifestação contrária à aprovação do Projeto de Lei por parte do N. Relator designado.



Em que pese a manifestação contrária do Relator designado, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas.


Consigna o nobre Relator que a medida implementada pelo Projeto de Lei implica em obrigação excessiva e desproporcional às concessionárias, afetando o equilíbrio contratual, bem como que o elevado tempo de espera nas filas para os pedágios deve ensejar a fiscalização por parte da ARTESP.



Declina, ainda, que há afronta à tripartição dos Poderes, na medida em que o Poder Legislativo interferiria na gestão de contratos de competência exclusiva do Poder Executivo, o que tornaria a lei inconstitucional.




Quanto à alegação de que o Projeto de Lei em epígrafe invade a competência do Poder Executivo, o que o tornaria inconstitucional, não podemos concordar com o quanto consignado pelo N. Relator.


Isto porque, nos termos do quanto dispõe o §1º, do artigo 31, da XIV Consolidação do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Constituição, Justiça e Redação:

Art. 31. (...)

§1º - À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar redação final das proposições, salvo nos casos em que esta incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de: (...)


E, nos termos do quanto se retira das fls. 07/08 dos autos, a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, aprovou como parecer o Voto do Relator Deputado Geraldo Cruz, favorável à aprovação do Projeto de Lei nº. 445, de 2013, nos seguintes termos, abaixo transcritos:

 “(...) A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, §1º, do Regimento Interno.



Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.



Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº. 445, de 2013.



Dessa forma, data máxima vênia, somos compelidos a consignar que as razões que embasaram a lavratura do voto do N. Relator junto a esta Comissão de Transportes e Comunicações, no que tange à análise de vício de iniciativa, exorbitam a competência desta Comissão, posto que adentram ao mérito da constitucionalidade, legalidade e juridicidade da propositura.



E, não bastasse, o voto do N. Relator contrário à aprovação do parecer ainda implica, mais uma vez pedindo venia, em contradizer e depreciar o Parecer aprovado pela Comissão de Constituição e Justiça, o qual se posicionou favoravelmente à aprovação do Projeto em epígrafe, consignando a ausência de contraposição do Projeto ao Ordenamento Jurídico e a iniciativa concorrente para sua propositura, nos termos do art. 19 e 24, da Constituição deste Estado combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, do Regimento Interno.


Quanto ao mérito, por sua vez, este Parlamentar manifesta-se favoravelmente ao Projeto de Lei em epígrafe.



Consoante se retira do Projeto de Lei apresentado, e de suas justificativas, que o Projeto de Lei tem por objetivo resolver um problema cotidiano de nossas estradas, as enormes filas que se formam em praças de pedágio das rodovias paulistas.


Restou consignado, ainda, nas Justificativas, que os editais de concessão dessas rodovias estabeleceram os níveis de serviço para as Concessionárias, prevendo que os recursos materiais e humanos deveriam ser dimensionados em função do tráfego previsto, de modo a atender a níveis mínimos de serviço, expressos pelos seguintes indicadores:

a) Tempo de Cobrança de Tarifa, necessário à operação manual ou automática de cobrança da tarifa pelo arrecadador ou equipamento específico, contado entre o instante de chegada do usuário à cabine e a sua liberação, através do semáforo, estabelecendo o máximo de 12 (doze) segundos, em 85% dos casos considerados para fins de fiscalização. Nos 15% restantes o tempo não deverá exceder à média de 1(um) minuto.

b) Tempo de Espera na Fila, contado entre a chegada de um veículo a praça de pedágio e o seu posicionamento junto à cabine de cobrança. Não superior a 1 (um) minuto em 90% das fiscalizações efetuadas e nos 10% restantes o tempo não deverá exceder à média de 10 (dez) minutos, do primeiro ao quinto ano de operação, e à média de 5 (cinco) minutos, nos anos subsequentes.


Justificou-se, ainda, a existência, em nível Federal, do Programa de Exploração das Rodovias – PER -, definido pela ANTT, Agência Nacional de Transporte Terrestre, o qual define o projeto de investimento e atividades previstos em contrato para as empresas vencedoras das licitações para as concessões das rodovias no Brasil. No Programa estão detalhadas obras, serviços e monitoração a serem implantadas nos trechos sob Concessão, assim como prazos para início e duração da execução dos mesmos e, principalmente, os PARÂMETROS DE DESEMPENHO.


Os atuais Parâmetros de Desempenho do PER em relação ao sistema de cobrança de pedágio, define que os recursos materiais e humanos deverão ser dimensionados em função do tráfego previsto, de modo a atender um padrão mínimo de serviço, expresso pelos seguintes indicadores: 

a) Tempo de Cobrança da Tarifa, definido como o tempo necessário à operação manual de cobrança pelo arrecadador, contado entre o instante que o condutor entrega o dinheiro ao arrecadador e a sua liberação através do semáforo. A aferição deste parâmetro consiste na medição durante 15 minutos (mínimo de 30 veículos). A meta será cumprida se 95 % das medições derem um tempo de cobrança máximo de 15 segundos e nos 5 % restantes, o tempo não deverá exceder a 1 minuto. 

b) Tempo de Espera na Fila, definido como o intervalo de tempo contado a partir do momento em que o veículo passa a fazer parte da fila, até o seu posicionamento junto à cabine de cobrança. A aferição deste parâmetro consiste na medição durante 15 minutos (mínimo de 30 veículos) e a meta será cumprida se 90% das medições derem um tempo de espera máximo de 5 minutos e nos 10% restantes o tempo não deverá exceder 10 minutos. 


Nesta nova versão do PER acrescentou-se um novo Parâmetro de Desempenho: Filas Máximas nas Praças de Pedágio, limitadas a 200 metros de extensão, limite que deverá ser visualizado por meio de faixa sinalizada no pavimento. 

Para aferição deste parâmetro será analisado, durante 15 minutos, se as filas ficam permanentemente maiores do que o patamar estipulado de 200 m, caracterizando, desta maneira, infração. 


Caso a Concessionária observar que qualquer desses limites foi atingido, deverá liberar a passagem de veículos sem cobrança de pedágio, sem que isto possa gerar qualquer pedido de ressarcimento. 


Dessa forma, não há que se falar em inconstitucionalidade, ou desproporção das medidas perpetradas pelo Projeto de Lei, haja vista que  o PL em comento tão somente dimensiona para o Estado de São Paulo medida já existente e vigente no âmbito nacional.


Ademais, o Projeto de Lei visa aperfeiçoar os contratos de concessão atuais e principalmente, vindouros, na proteção efetiva do interesse público, garantindo que os serviços públicos sejam explorados com presteza, impedindo que o usuário amargue longo período em fila para pagamento de uma tarifa normalmente cara, enquanto cancelas permanecem fechadas, ignorando a mazela pela qual o cidadão passa.


A redução do período e tamanho das filas é de fácil solução pelas concessionárias, as quais poderiam, a título de exemplo, estimular a colocação de sistemas de abertura automática de cancelas (sem parar, via fácil) sem a taxa de locação mensal.



Isto posto, não obstante o voto do Relator, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 445, de 2013. 

Sala das Comissões, em
DEPUTADO JOSÉ ZICO PRADO
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